
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Pres iden AssamVéia Legislativa 

REI AP- ^ 4 ó Ó _ 

Em 03 _dd -nouambne^do 199 A 

S & r v tv 
^ ) auiozJ 

> d e ProiouoJo / 

GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 

j< ^ a ^ ^ — ^ Ax, O f / 99 

6.435 Mensagem N. 
DISPOE SOBRE A REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA, 
CRIA O CONSELHO DELIBERATIVO E O FUNDO DE DESEN­
VOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA -
FDM., ALTERA A COMPOSIÇÃO DE MICRORREGIÕES DO ES 
TADO DO CEARA E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

y f 
Y 

/ 

IA 
í\ 

% f \: 

^ 

y 

y ^ roce 



ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N 0 6.435 

Senhor Presidente. 

Tenho subida honra de submeter à elevada consideração dessb Augusta 
Casa Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o mduso projeto de Lei 
Complementar que dispõe sobre a Região Metropolitana de Fortaleza cria seu Conselho 
Deliberativo e o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza -
FDM e altera a composição de Microrregiões do Estado do Cearã 

O projeto ora encaminhado Inclui na Região Metropolitana, por atenderem 
aos requisitos básicos indispensáveis e por natureza sócio-econômico, os Municípios de 
Horizonte, Pacajus, São Gonçalo do Amarante e Chorozmho 

A par disso, ena o Conselho Deliberativo da Região Metropolitana, para 
adequação administrativa dos mteresses metropolitanos na execução de funções 
públicas de interesse comum dos municípios dela integrantes, com o precípuo objetivo de 
lhes proporcionar assessoramento técnico e jurídico para implementação de suas 
diretnzes e o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza - FDM, 
destinado a dar suporte financeiro, mediante financiamento'sob forma de empréstimo ou 
a fundo perdido, para a execução de atividades da RegiãõMetropoIrtana de Fortaleza. 

Assim, demonstrada a relevância da proposição e oom a convicção do 
integral apoio à medida, submeto-a a aprovação dessa Augusta Casa 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus iminentes Pares, protestos de 
consideração e apreço 

PALÁCI 
de cuhixD de 

, em Fortaleza, aos 29 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
Governador do Estado do Ce i*r 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DEPUTADO JOSÉ WELLINGTON LANDIM 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
NESTA 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 0 9 /99 

DISPÕE SOBRE A REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA, 
CRIA O CONSELHO DELIBERATIVO E O 
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA 
REGIÃO METROPOUTANA DE 
FORTALEZA - FDM., ALTERA A 
COMPOSIÇÃO DE MICRORREGIÕES DO 
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

Art 1° - A Região Metropolitana de Fortaleza-RMF é a unidade 
organizacional geoeconômica, sociaJ e cultural constituída pelo agrupamento dos 
municípios de Aquiraz, Caucaia, Eusébio, Guaiuba, Fortaleza, [Horizonte,] Itaitinga, 
Pacatuba, Pãcãjús^Choroanho?Maranguape, Maracanaú e{$ão Gonçalo do Afnãranteppara 
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas dé interesse 
comum 

ArL 2° - A ampliação da Região Metropolitana de Fortaleza está 
condicionada ao atendimento dos requisitos básicos, verificados entre o âmbito 
metropolitano e sua área de influência, que são as seguintes 

I evidência ou tendência de conurbação, 
II necessidade de orgamzação, planejamento e execução de funções 

públicas de interesse comum, 
III existência de relação de integração de natureza sócio-econômica ou de 

serviços 

§ 1° - O temtóno da Região Metropolitana de Fortaleza será 
automaticamente ampliado havendo absorção da área desmembrada, fusão ou incorporação 
de qualquer dos municípios refendos no art 1° desta Lei, com município adjacente ali não 
referido, ou de distritos deles emancipados 

§ 2° - Para efeito de organização, planejamento e execução de funções 
públicas de interesse comum afetas a dois ou mais municípios integrantes do espaço 
territorial metropolitano e que exijam ação conjunta dos entes públicos, a Região 
Metropolitana de Fortaleza poderá ser dividida em sub-regiões 

Art 3 o - As funções públicas de interesse comum de que trata o art I o desta 
Lei compreendem 

a) planejamento, a nível global ou setorial de questões territoriais, 
ambientais, sociais e institucionais. l\ 
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ESTADO DO CEARA 

b) execução de obras e implantação, operação e manutenção de serviços 
públicos, 

c) supervisão, controle e avaliação da eficácia da ação pública 
metropolitana 

Parágrafo Único - As funções públicas de interesse comum de que trata 
este artigo serão exercidas por campos de atuação, especialmente 

I no estabelecimento de políticas e diretrizes de desenvolvimento e de 
referenciais de desempenho dos serviços, 

II na ordenação territorial de atividades, compreendendo o planejamento 
físico, a estruturação urbana, no movimento de terras, no parcelamento, no uso e na 
ocupação do solo, 

III no desenvolvimento económico e social, com ênfase na produção e na 
geração de emprego e distnbuição de renda, 

FV na infra-estrutura económica relativa, entre outros, a insumos 
energéticos, comunicações, terminais, entrepostos, rodovias, ferrovias, 

V no sistema viário de trânsito, nos transportes e no tráfego de bens e 
pessoas. 

sanitários. 

VI na captação, na adução e na distnbuição de água potável, 
VII na coleta, no transporte, no tratamento e na destinação fínal dos esgotos 

VIU na macrodrenagem das águas superficiais e no controle de enchentes, 
IX na destinação fínal e no tratamento dos resíduos sólidos, 
X na politica da oferta habitacional de interesse social, 
XI na educação e na capacitação dos recursos humanos, 
XU na saúde e na nutrição, 
XIII na segurança pública 

Ar t 4 o - Declarado o interesse comum de dois ou mais municípios 
integrantes da Região Metropolitana de Fortal eza-RMF, a execução das funções públicas 
dar-se-á de forma compartilhada pelos respectivos municípios e com intervenção do 
Estado 

Art 5° - Fica cnado o Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de 
Fortaleza - CDM, para adequação administrativa dos interesses metropolitanos e do apoio 
aos agentes responsáveis pela execução das funções públicas de interesse comum, 
competindo-lhe 

I aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano - PDDU da RMF e 
todos os demais planos, programas e projetos indispensáveis à execução das funções 
públicas de interesse comum metropolitano, 

II definir as atividades, empreendimentos e serviços admitidos como 
funções de interesse comum metropolitano. 
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^ A D O O O ^ A ^ 

10 cnar Camaras Técmcas Setoriais, estabelecendo suas atribuições e 
competências, 

IVelaborar seu regime mtemo, ^ 
Art ^-Acomposição,ofuncionamcntocoprazo deduração decada 

CâmaraTécmca constarão do ato do Conselbo Dcli^^ 
Fortalcza-CDM 

Par^gra^bÚn^co- As Câmaras Técnicas serão presididas por um dos seus 
membros, eleito na pnmeira reumão ordmána da respectiva Câmara, por maioria simples 
de seus mtegrantes 

Ar t ^^OConselbo Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza-
CDM será composto pelos titulares da Secretaria da Infraestrutura do Estado do Ceará, que 
o presidirá, e da Secretaria do Planejamento e Coordenação e pelos Preleitos dos 
Mumcipios que integram a Região Metropolitana de Fortaleza, todos como membros 
natos 

Paragrafo Único - A aúvidade de Conselbeiro é considerada serviço 
relevanteenão ensebará percepção de remuneração 

Art ^ - C a b e r á aoDiretor do Departamentode PoliticasUrbanas da 
Secretanada Infraestrutura do Estado do Ceará secretariar as reuniões do Conselbo 
Deliberativo da R ^ ã o Metropolitana de Fortaleza, nos ternos do seu Regimento Interno, 
eainda 

I adotarasprovidênciasnecessánasaocumpnmentodasresoluçõesdo 
Conselbo Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza, sempre mediante a 
articulação com as entidades e õrgãos púbbcos de mteresse comum, no âmbito 
metropolitano, 

11 assessoraroConselboDeliberativo da RegiãoMetropobtana de Fortaleza 
através de subsídios técmcosáfbrmulação de politicasediretrizes, estudos, pesquisase 
planosde interesse paraodesenvoivimento metropolitano, 

HI proceder a compatibilização das propostas anuais de mvesbmentos 
necessáriosá consecução do desenvolvimento metropolitano, para viabilizar técnicaé 
mstitucionalmente esses investimentos, 

IV dar apoio técnicoeorganizacional aos poderes municipais, em particular 
acompatibibzação dos planos municipais comointeresse metropolitano, 

V proceder as atividades de promoção dos serviços técmeos especializados 
relativos à construção do sistema de informações, unificação das bases cadastrais e 
cartográficasen^utenção do sistema de dados sõcio-econ^ 
emstitucionais da Região Metropolitana de Fortaleza, 

VI aavaliaçãodaeficáciadasaçõesde mteresse metropolitano, em especial 
das funções públicas de mteresse comum 

Art^-Ficacnadoo^undo de Desenvolvimento da Região Metropolitana 
de Fortaleza^FDM,vmculadoáSecr^aria da Infraestrutura do Estado do Ceará, com a 

^ S O ^ O I 
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^ADDOOCEA^A 

fínabdade de dar suporte fínaocei^m^ ^ 
ouafundo perdido, para execução de atividades da Região Metrt̂ pohtana de F^ B ^ ^ ^ 
RMF,oompreendendo ^ 

I atividades de pian^amento de desenvolvimento da Região Metropolitanas ^ 
deFortaiezaRMF, ^ 

^ gestãode negóeios relativosãRegião Metropolitana de Fortaleza ̂ RMF, 
m execução de funçóes públicas de mteresse comum no âmbito 

metropolitano, 
fV execuçãoeoperaçãode serviços urbanos de mteresse metropolitano, 
V execução e manutençãodeobras e serviços de interesse da Região 

Metropolitana de FortalezaDRMF,e 
VI elaboração de planoseprq^etos de mteresse metropolitano 

^^-ASecretana de Infraestrutura do Estado do Cearã, mediante convêmo 
com mstituiçóes financeiras nacionaise mtemacionais,operacionalizarâ os empréstimos 
ou subemprêstimosparaofinanciamento de obraseserviços de mteresse metropolitano, 
com recursos provenientes do FDM 

^participação dos recursos do FDM no financiamento de açóes de 
mteresse metropolitano será acompanhada, a titulo de contrapartida, de recursos 
financeiros negociados pelos agentes envolvidos nessas açóes 

Ar t ConstituemreceitasdoFundodeDesenvolvimento da Região 
Metropolitana de Fortaleza-FDM 

f recursos orçamentários destmadospelaUmãoFederal,peloEstadoe 
pelos Municipios que integramaRegião Metropolitana de Fortaleza, 

f l recursos de operação de crédito com entidades nacionais e 
internacionais, 

fH recursos provementes de retorno financeiro de empréstimos e 
subemprêstunos para investimentos em obras, serviços e projetos de mteresse 
metropolitano, 

fVrenda auferida comaaplicação de seus recursos no mercado financeiro, 
V transferências a fundo perdido provemente de entidades públicas ou 

pnvadas nacionaiseintemacionais, 
VI recursos provenientes de outras fontes 

^I^^Os recursos do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana 
de Fortaleza^FDM serão alheados no Eanco do Estado do Ceará ou, na sua ausência oua 
cnténo da Administração Estadual, noutra mstituição financeira, em conta especial 
integrante do sistema de Conta Única do Estado, sob o titulo F̂UNDD DE 
DESEl^DEVIMENTDDARECIÃDMETRDFDLfTA^ADEFDRTALEZA FDM,a 
sr movimentada, conjuntamente, pelos Secretários titulares das Secretaria de fnfi^estru 
do Flane^amentoeCoordenação do Estado do Ceará 

5 C ^ 0 B 
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/ ESTADO DO CEARA 

' § 2o - Ao Banco depositário do Fundo caberá manter o controle e o 
acompanhamento da aplicação dos recursos, efetuando os registros contábeis necessános, 
sob a supervisão do Conselho Deliberativo de que trata o art 7o desta Lei 

§ 3o - Aplica-se à administração financeira do FDM o disposto na Lei 4 320, 
de 17 de março de 1964, no Código de Contabilidade Pública e na legislação pertinente às 
licitações e contratos 

Art 11 - Ao Conselho Deliberativo caberá definir as condições de 
aplicação do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolmana de Fortaleza-FDM, 
obedecidas as regras que vierem a ser estabelecidas para o seu funcionamento, sem 
prejuízo das competências do Tribunal de Contas do Estado e do órgão de controle interno 
do Poder Executivo estadual 

Art 12 - Os itens 2, 9 e 10, do inciso U, do art I o , da Lei Complementar n0 

03, de 26 dejunho de 1 995, que define as Microrregiões do Estado do Ceará, passam a ter 
as seguintes redações 

M Ar t I o -

O - MICRORREGIÕES 

2 - Amontada, Apuiarés, Itapajé, Itapipoca, Miraima, Paracuru, Paraipaba, 
Pentecoste, São Luiz do Curu, Tejussuoca, Train, Tururu, Umirim e Uruburetama 

9 - Aracati, Bebenbe, Cascavel, Fortim, Icapuí, Itaiçaba e Pindoretama 

ilO - Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Alto Santo, Palhano, 
Quixeré, Russas, São João do Jaguaribe e Tabuleiro do Norte 

Art 13 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso I do art 1° da Lei 
Complementar n0 03, de 26 dejunho de 1995 
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I 9 9 5 L E I C O M P L E M E N T A R I S I O ^ D E 26.06.95 (DO 27.06.95) 

Define a composição da Região Metropolitana e das Microrregiões do Estado do Ceará. 
0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI 

ART 1° - A Região Metropolitana e as Microrregiões do Estado do Ceara, fece ao que dispõe o Art 
43 da Constituição Estadual, compòem-se dos segumtes Municípios 

1 -Região Metnpolitana 

1 -Aquiraz, Caucaia, Eusébio, Fortaleza, Guaiúba, Itaitinga, Maracanaú, Maranguape, Pacatuba 

II -Microrregiões 

2 -Amontada, Apuiarés, Itapajé, Itapipoca, Miraima, Paracuru, Paraipaba, Pentecoste, São Gonçalo do 
Amarante, São Luis do Curu, Tejussuoca, Train, Tururu, Umirim, Uruburetama 

3 -Acarau, Bela Cruz, Cruz, Itarema, Jijoca de Jencoacoara, Marco, Momnhos 

4 -Barroquinha, Camocim, Chaval, Granja, Martinópole, Uruoca 

5 -Camaubai, Croata, Guaraciaba do Norte, Ibiapina, Ipu, São Benedito, Tianguá, Ubajara, Viçosa do 
Ceara 

6 -Alcântaras, Canre, Coreau, Forquilha, Freicheinnha, Graça, Groaíras, Hidroiândia, Irauçuba, 
Massapé, Meruoca, Moraújo, Mucambo, Pacuja, Pires Ferrara, Renutaba, Santana do Acarau, Senador Sá, Sobral, 
Varjota 

7 -Canindé, Candade, General Sampaio, Itatira, Paramoti, Santa Qui tena 

8 -Acarape, Aracoiaba, Aratuba, Barreira, Batunte, Capistrano, Guaramiranga, Itapiuna, Mulungu, 
Ocara, Pacoti, Palmaaa, Redenção 

9 -Bebenbe, Cascavel, Chorozmho, Honzonte, Pacajus, Pindoretama 

10 -Alto Santo, AracaU, Fortim, Icapuí, Itaiçaba, Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, 
Palhano, Quixeré, Russas, São João do Jaguanbe, Tabuleiro do Norte 

11 -Ereré, Iracema, Jaguaretama, Jaguanbara, Jaguanbe, Pereiro, Potiretama 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará - Departamento Legislativo - Coordenadona de Planejamento e 
10/1 1/99-1159 53-Mgii» J 
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12 -Banabuiu, Boa Viagem, Choro, Ibaretama, Ibicuitinga, Madalena, Quixadá, Quixeramobim 

13 -Ararendá, Catunda, Crateús, Independência, Ipaporanga, Ipueiras, Monsenhor Tabosa, Nova 
Russas, Novo Onente, Poranga, Tambonl 

Solonópole 
14 -Deputado Irapuan Pinheiro, Milhã, Mombaça, Pedra Branca, Piquei Gameiro, Senador Pompeu, 

15 -Aiuaba, Ameiroz, Parambu, Quiterianópolis, Taua 

16 -Acopiara, Canus, Catanna, Iguatu, Jucás, Oros, Quixelô 

17 -Baixio, Cedro, lco, Ipaummm, Lavras da Mangabeira, Uman, Várzea Alegre 

18 -Altaneira, Antonina do Norte, Aranpe, Assare, Campos Sales, Crato, Nova Olinda, Potengi, 
Saboeiro, Salitre, Santana do Cann, Tarrafas 

19 -Barbalha, Cannaçu, Fanas Bnto, Juazeiro do Norte, Granjeiro e Jardim 

20 -Abaiara, Aurora, Barro, Brejo Santo, Jati, Maunti, Missão Velha, Milagres, Penaforte e Porteiras 

ART 2 o -Somente para efeito da execução do Orçamento do Estado do exercício financeiro de 1995, 
fica mantido o disposto na Lei N" 11 845, de 05 de agosto de 1991, no que se refere a definição da Região 
Metropolitana e Microrregiões do Estado 

contrano 
ART 3* -Esta La Complementar entra on vigor na data dc sua publicação, revogadas as disposiões em 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 26 dejunho de 1995 

MORONI BING TORGAN 
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Maténa: Dtspõe sobre a Região Metropolitana de Fortaleza, cna/y dLc N> > 
o Conselho Deliberativo e o Fundo de Desenvolvimento ^ ^ * " 
Região Metropolitana de Fortaleza - FDM, altera a composiçãoU 
de Microrregiões do Estado do Ceará e dá outras providências. ^ 

PARECER N 0 L0238/99 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.435, apresenta ao Poder Legislativo projeto 

de lei complementar, o qual "dispõe sobre a Região Metropolitana de 

Fortaleza, cria seu Conselho Deliberativo e o Fundo de Desenvolvimento 

da Região Metropolitana de Fortaleza - FDM, e altera a composição de 

Microrregiões do Estado do Ceará". 

2. Justificando a proposição, destaca o Chefe do Poder 

Executivo estadual que: 

"O projeto ora encaminhado indui na Região 

Metropolitana, por atenderem aos requisitos básicos indispensáveis e 

por natureza sócio-econômico, os Munidpios de Honzonte, Pacajus, São 

Gonçalo do Amarante e Chorozmho. 

A par disso, cria o Conselho Deliberativo da Região 

Metropolitana, para adequação administrativa dos interesses 

metropolitanos na execução de funções públicas de interesse comum 

dos munidpios dela integrantes, com o predpuo objebvo de lhes 

proporcionar assessoramento técnico e jurídico para implementação de 

suas diretrizes e o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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de Fortaleza - FDM, destinado a dar suporte financeiro, mediante 

fínanciamento sob forma de empréstimo ou a fundo perdido, para a 

execução de atividades da Região Metropohtana de Fortaleza." 

I I 

3. A proposta legislativa ajusta-se ao artigo 25, § 3 o , da 

Carta da República, segundo o qual os Estados poderão, mediante lei 

complementar, instituir (o que, por óbvio, implica criar e alterai) 

regiões metropolitanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos 

de Munidpios limítrofes, para integrar organização, o planejamento e a 

execução de funções públicas de interesse comum. 

4. Igual preceito contém a Constituição do Estado do 

Ceará, que, em seu art. 43^11 e § 1°, reza que lei complementar 

disporá sobre a composição e alterações da Região Metropolitana e das 

microrregiões, sendo a Região Metropolitana formada pelos Munidpios 

adjacentes a Fortaleza, atingidos pelos efeitos da conurbação e 

Identificados por afinidades geoeconômicas, sócio-econômicas e sócio-

culturais, com o objetivo de superar os desequilíbrios internos e os 

efeitos inibitórios do desenvolvimento harmónico em todo o espaço 

territorial cearense. 

5. Note-se que a iniciativa da lei complementar que cria ou 

altera a Região Metropolitana e microrregiões do Estado do Ceará, está, 

por comando constitucional, reservada ao Governador desta entidade 

da Federação, por força do § 2 o, b, do art. 60, da Constituição do 

AssemblÔia Legislativa do Estado do Ceará 
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Estado, segundo o qual cabe ao Chefe do Executivo a iniciativa 

exclusiva de leis que disponham sobre organização administrativa. 

6. Em outro aspecto, cabal destacar que a criação do 

denominado Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de 

Fortaleza, bem como sua composição, a incluir todos os Prefeitos dos 

Municípios que integram a Região Metropolitana, todos como membros 

natos, ajustam-se ao § 2o do citado art. 43 da Carta do Estado do 

Ceará, com a redação da Emenda Constitucional n0 34, de 30 de junho 

de 1998, na forma do qual "cada Munidpio integrante da Região 

Metropolitana...participará, Igualitanamente, do órgão regional 

denominado Conselho Deliberativo, com composição e funções 

definidas em Lei Complementar". 

7. Quanto à criação do Fundo de Desenvolvimento da 

Região Metropolitana da Fortaleza - FDM, vinculado à Secretaria da 

Infraestrutura do Estado do Ceará, com a finalidade de dar suporte 

financeiro, mediante financiamento sob a forma de empréstimo ou a 

fundo perdido, para execução de atividades da RMF, temo-la como 

jundicamente correta, pois examinadas as Constituições federal e 

estadual, a Lei federal n 0 4.320, de 17 de março de 1964 {estatui 

normas gerais de direito financeiro para a elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços das entidades da Federação), a Lei estadual n 0 

9.809, de 18 de dezembro de 1973 {dispõe sobre os fatos 

administrativos da gestão financeira e patrimonial do Estado do Ceará), 

e a Lei n 0 12.498, de 30.10.1995 {Plano Plunanualdo Estado do Ceará), 

não constatamos obstáculos e incompatibilidades da criação do FDM 

com aqueles diplomas constitucionais e legais. 

Assembléia Legislativa do Estodo do Ceará 
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Maténa: Dtspõe sobre a Região Metropolitana de Fortaleza, 
o Conselho Deliberativo e o Fundo de Desenvolvimento 
Região Metropolitana de Fortaleza - FDM, altera a composi 
de Microrregiões do Estado do Ceará e dá outras providénoas 

8. Próprio frisar, neste estágio, que a criação do FDM 

atende perfeitamente o inciso IV, do art. 167, da Carta da República, 

pois não vincula ao Fundo receita de impostos. 

9. Ao final, ressalte-se que, em relação aos demais 

comandos do projeto, também não lobrigamos quaisquer defeitos 

jurídicos, sendo o art. 12 da proposição, que altera a organização das 

microrregiões, reflexo necessário da alteração procedida na composição 

da Região Metropolitana de Fortaleza, para os devidos ajustes. 

10. Evidenciamos, ainda, a inexistência, ao nosso 

entender, de qualquer ofensa da proposição com a Lei de Diretnzes 

Orçamentárias para o exercício financeiro de 1999 e com o Plano 

Plurianual. 

I I I 

11. Pelo exposto posicionamo-nos pela admissibilidade da 

proposição, tendo em vista a respectiva adequação aos comandos 

constitucionais e infraconstitucionais pertinentes. 

12. É o nosso parecer, à consideração da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ, em 15 de novembro de 1999. 

m.. 
^trmlojiAX.Olinln 

Pricurador 
OAB'7012/Ce 
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REQUERIMENTO 2986/1999 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

Em ^Q/ /( Rec. Por 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ. 

r t fCRFtiRiÕ 

\PR()\Al)(>KMI)|sCUSSÃOUMCARi :QUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N 0 6.435 
J A k>nfJ &<n D SPÕE SOBRE A REGIÃO METROPOLITANA DE 

Em. A P de & dií TY FORTALEZA, CRIA O CONSELHO DELIBERATIVO 
"E O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO 
-ft! ETROPOLITANA DE FORTALEZA - FDM., 
ALTERA A COMPOSIÇÃO DE MICRORREGIÕES DO 
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante no artigo 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado, até o final da tramitação, o Projeto de Lei que, acompanha a 
Mensagem N 0 6 435 

SALA DAS SESSÕES, EM 10 DE NOVEMBRO DE 1999. 

/ , 1/ - / -
ÇPUTADO MOESIO LOIOLA 

ER DO GOVERNO 

A 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO ^ 

Mensagem n0 é ^ s ^ 

~) cÁX^ OCÍS&-*>->Í ^-ewo/ue 

^ 

APROVADA A 
COMISSiO DE JUSTIÇA, 

P R 

SIBILIOADE 
199 ' Ptl! 

: NCAMINHE-SE À MESA DIRETORA 
d Jm* n j h . u i; 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 

PARECER FINAL 

MATÉRIA: MENSAGEM N* 6 435 - DISPÕE SOBRE A REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA, CRIA O CONSELHO DELIBERATIVO E O 
FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
FORTALEZA - F D M , ALTERA A COMPOSIÇÃO DE MICRORREGIÕES DO 
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

RELATOR: JjtM* UífiUttr ^éôt&ô^ 

PARECER : fa^rZAA^ 

leza, A de L ^ l ^ L / A ^ d e 19sQ_ 

^ A ' 
RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: f f / u ) K^^) / iQpl^^r ln 

DESTINAÇÃO DA MATE 

Fortaleza, ÍOj de VOuiuhvn de 199^ 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 



^ 

t * 

" Assembleia 
- Legislativa 

CZPystxéçt. u. cáf-

COMISSÃO DE VIAÇÃO» TRANSPORTES, DESENVOLVIHEHTO URBANO E INTERIOR 

PARECER FINAL 

MATÉRIA: Mensagem NO 6.435 

RELATOR: Deputado Idemar C i t ó 

PARECER: PtmUU^ ÁMM^J? 

FAVORÁVEL 

Fortaleza, 23denoveinbfô4e 1999 

á3 
RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: F a v o r á v e l 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA : Departamento L e g i s l a t i v o 

Fortaleza, 2 3 de novembro de 1999 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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COMISSÀO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

MATÉRIA: Mensagem N". 6.435 - DISPÕE SOBRE A REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA, CRIA O CONSELHO 
DELIBERATIVO E O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA - FDM., ALTERA A 
COMPOSIÇÃO DE MICRORREGIÕES DO ESTADO DO CEARÁ E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

RELATOR: 

PARECER: D > y> k VA L\ v; v y, r'_.> <" X \ V ̂  

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: T ^ p t A ^ ^ L I c e q ^ l k , ^ . , ^ 

Fortaleza, K de / ^ 1999 

l ^ ^ / O 
Presidente 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 08/99 

\|>R<)VU>()hM KKI)AÇ\() KINAL 
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rstCRFIARIO 

Dispõe sobre a Região Metropolitana de Fortaleza, cria o 
Conselho Deliberativo e o Fundo de Desenvolvimento da 
Região Metropolitana de Fortaleza - FDM, altera a 
composição de microrregiões do Estado do Ceará e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t 1°. A Região Metropolitana de Fortaleza-RMF, é a unidade organizacional 
geoeconômica, social e cultural constituída pelo agrupamento dos municípios de Aquiraz, Caucaia, 
Eusébio, Guaiúba, Fortaleza, Honzonte, Itaitinga, Pacatuba, Pacajus, Chorozinho, Maranguape, 
Maracanaú e Sâo Gonçalo do Amarante, para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum 

A r t 2o. A ampliação da Região Metropolitana de Fortaleza está condicionada ao atendimento 
dos requisitos básicos, venfícados entre o âmbito metropolitano e sua área de influência, que são as 
seguintes 

I - evidência ou tendência de conurbação, 
I I - necessidade de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse 

comum, 
I I I - existência de relação de integração de natureza sócio-econômica ou de serviços 
§ 1°. O temtóno da Região Metropolitana de Fortaleza será automaticamente ampliado, 

havendo absorção da área desmembrada, fusão ou incorporação de qualquer dos municípios refendos no 
Art I o desta Lei, com município adjacente ali não refendo, ou de di stn tos deles emancipados 

§ 2o. Para efeito de organização, planejamento e execução de fiinções públicas de interesse 
comum afetas a dois ou mais municípios integrantes do espaço temtonal metropolitano e que exijam 
ação conjunta dos entes públicos, a Região Metropolitana de Fortaleza poderá ser dividida em sub-
regiões 

A r t 3o. As funções públicas de interesse comum, de que trata o Art I o desta Lei, 
compreendem 

a) planejamento, a nível global ou setonal de questões temtonais, ambientais, sociais e 
institucionais, 

b) execução de obras e implantação, operação e manutenção de serviços públicos, 
c) supervisão, controle e avaliação da eficácia da ação pública metropolitana 
Parágrafo único. As funções públicas de interesse comum de que trata este artigo serão 

exercidas por campos de atuaçào, especialmente 
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I - no estabelecimento de políticas e diretnzes de desenvolvimento e de referenciais de 

desempenho dos serviços, 
I I - na ordenação temtonal de atividades, compreendendo o planejamento fisico, a 

estruturação urbana, no movimento de terras, no parcelamento, no uso e na ocupação do solo, 
I I I - no desenvolvimento económico e social, com ênfase na produção e na geração de 

emprego e distnbuição de renda, 
IV - na infra-estrutura económica relativa, entre outros, a insumos energéticos, 

comunicações, terminais, entrepostos, rodovias, ferrovias, 
V - no sistema viáno de trânsito, nos transportes e no tráfego de bens e pessoas, 
VI - na captação, na adução e na distnbuição de água potável, 
VII - na coleta, no transporte, no tratamento e na destinação final dos esgotos samtános, 
VI I I - na macrodrenagem das águas superficiais e no controle de enchentes, 
IX - na destinação final e no tratamento dos resíduos sólidos, 
X - na política da oferta habitacional de interesse social, 
XI - na educação e na capacitação dos recursos humanos, 
XII - na saúde e na nutrição, 
XI I I - na segurança pública 
A r t 4°. Declarado o interesse comum de dois ou mais municípios integrantes da Região 

Metropolitana de Fortaleza - RMF, a execução das funções públicas dar-se-á de forma compartilhada 
pelos respectivos municípios e com intervenção do Estado 

A r t 5o. Fica cnado o Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza - CDM, 
para adequação administrativa dos interesses metropolitanos e do apoio aos agentes responsáveis pela 
execução das funções públicas de interesse comum, competindo-lhe 

I - aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano - PDDU, da RMF e todos os demais 
planos, programas e projetos indispensáveis à execução das funções públicas de interesse comum 
metropolitano, 

I I - definir as atividades, empreendimentos e serviços admitidos como funções de interesse 
comum metropolitano, 

I I I - cnar Câmaras Técnicas Setonais, estabelecendo suas atnbuições e competências, 
IV - elaborar seu regime interno, 
A r t 6o. A composição, o funcionamento e o prazo de duração de cada Câmara Técnica 

constarão do ato do Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza-CDM 
Parágrafo único. As Câmaras Técnicas serão presididas por um dos seus membros, eleito na 

pnmeira reunião ordmána da respectiva Câmara, por maiona simples de seus integrantes 
A r t T. O Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza - CDM será 

composto pelos titulares da Secretana da Infraestrutura do Estado do Ceará, que o presidirá, e da 
Secretana do Planejamento e Coordenação e pelos Prefeitos dos Municípios que integram a Região 
Metropolitana de Fortaleza, todos como membros natos 

Parágrafo único. A atividade de Conselheiro é considerada serviço relevante e não ensejará 
percepção de remuneração 
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A ^ ^ Caberá ao Diretor do Departamento de Políticas Urbanas da Secretana da 

Infraestrutura do Estado do Ceará secretariar as reuntões do Conselbo Deliberativo da Reg^o 
Metropohtana de Fortaleza, nos termos do seu Regimento Intemo^eamda 

I D adotar as providências necessánas ao cumpnmento das resoluções do Conselbo 
Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza, sempre medianteaarticulaçáo com as entidadese 
õrgãos púbbcos de mteresse comum, no âmbito metropolitano, 

Il^assessoraroConselboDebberativodaRegiãoMetropobtanade Fortaleza atravesde 
subsídiostêcmcosáfbrmulaçãodepolíticasediretnzes,estudos,pesqmsaseplanos de mteresse parao 
desenvolvimento metropolitano, 

m D proceder a compatibilização das propostas anuais de investimentos necessános à 
consecução do desenvolvimento metropolitano, para viabtbzar téemca e mstitucionalmente esses 
investimentos, 

IV D dar apoio técmco e organizacional aos poderes mumcipais, em particular a 
compatibilização dos planos municipais comomteresse metropolitano, 

VD proceder asatividadesde promoção dos serviços tecmcos especializados relativos á 
const^ção do sistema de mformações, unificação das bases cadastraisecartográficasemanutenção do 
sistema de dados sócio^conõmicos,temtonais,ambientaisemstitucionais da Região Metropolitana de 
Fortaleza, 

VIDaavabação da eficácia das ações de mteresse metropobtano,emespecialdas Funções 
púbbcas de mteresse comum 

A r t 9 ^ FicacnadooFundodeDesenvolvimentodaRegiãoMetropobtanadeFortaleza 
FDM, vinculadoáSecretanadaln^aestrutura doEstado do Ceará,comafinabdade de dar suporte 
financeiro, mediante financiamento sobafbnna de empréstimo ouafundo perdido, para execução de 
atividades da Região Metropolitana de FortalezaDRMF,compreendo 

natividades de planejamento de desenvolvimento da Regtão Metropohtana de Fortaleza-
RMF, 

II^gestãodenegóciosrelativosáRegiãoMetropohtanade Fortaleza RMF, 
III^execuçãodeFunçÕespúbhcasde mteresse comum no âmbito metropolitano, 
IV^execuçãoeoperaçãode serviços urbanos de mteresse metropolitano, 
VDexecuçãoemanutençãodeobraseserviçosdemteressedaRegiãoMetropobtanade 

Fortaleza RMF,e 
Vl^elaboração de planoseprcjetos de mteresse metropolitano 
^^.ASecretana de Infraestrutura do Estado do Ceará, mediante convêmo com mstituições 

financeiras nacionais e internacionais, operacionahzará os empréstimos ou subempréstimos para o 
financiamentodeobraseserviçosde mteresse metropolitano, com recursos provementes do EDM 

^ 2^ A participação dos recursos do FDM no financiamento de ações de mteresse 
metropobtanoseráacompanhada,a título decontrapartida,derecursos financeirosnegociadospelos 
agentes envolvidos nessas ações 

A r t ID.Constituem receitasdo Fundo deDesenvolvimento da Região Metropohtanade 
Fortaleza-FDM 

I^recursos orçamentános destmados pela Umão Federal,pelo Estadoepelos Mumcipios que 
mtegramaRegião Metropohtana de Fortaleza, 
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I I - recursos de operação de crédito com entidades nacionais e internacionais, 
I I I - recursos provenientes de retomo financeiro de empréstimos e subempréstimos para 

investimentos em obras, serviços e projetos de interesse metropolitano, 
IV - renda aufenda com a aplicação de seus recursos no mercado financeiro, 
V - transferências a fundo perdido proveniente de entidades públicas ou pnvadas nacionais e 

internacionais, 
VI - recursos provenientes de outras fontes 
§ 1°. Os recursos do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza -

FDM, serão aplicados no Banco do Estado do Ceará ou, na sua ausência ou a cnténo da Administração 
Estadual, noutra instituição financeira, em conta especial integrante do sistema de Conta Úmca do 
Sstado, sob o título "FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
FORTALEZA - FDM", a ser movimentada, conjuntamente, pelos Secretános titulares da Secretana de 
Infraestrutura, do Planejamento e Coordenação do Estado do Ceará 

§ 2o. Ao Banco depositáno do Fundo caberá manter o controle e o acompanhamento da 
aplicação dos recursos, efetuando os registros contábeis necessános, sob a supervisão do Conselho 
Deliberativo de que trata o Art 7o desta Lei 

§ 3o. Aplicasse à administração financeira do FDM o disposto na Lei n 0 4 320, de 17 de março 
de 1964, no Código de Contabilidade Pública e na legislação pertinente às licitações e contratos 

A r t 11. Ao Conselho Deliberativo caberá definir as condições de aplicação do Fundo de 
Desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza -FDM, obedecidas as regras que vierem a ser 
estabelecidas para o seu funcionamento, sem prejuízo das competências do Tnbunal de Contas do Estado 
e do órgão de controle intemo do Poder Executivo Estadual 

A r t 12. Os itens 2, 9 e 10, do inciso II, do Art 1°, da Lei Complementar n0 03, de 26 de 
junho de 1995, que define as Microrregiões do Estado do Ceará, passam a ter as segumtes redações 

" A r t r . . . . 
I I - MICRORREGIÕES 
2 - Amontada, Apuiarés, Itapajé, Itapipoca, Miraima, Paracuru, Paraipaba, Pentecoste, São 

Luiz do Cum, Tejussuoca, Train, Tururu, Ummm e Uruburetama 

9 - Aracati, Bebenbe, Cascavel, Fortim, Icapuí, Itaiçaba e Pindoretama 

10 - Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Alto Santo, Palhano, Quixeré, Russas, 
São João do Jaguanbe e Tabuleiro do Norte 
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Art. 13. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contráno, em especial o inciso I do Art I o da Lei Complementar n0 03, de 26 dejunho de 
1995 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
Mde dezembro de 1999 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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A U T Ó G R A F O DE L E I C O M P L E M E N T A R N U M E R O N O V E 

Dispõe sobre a Região Metropolitana de Fortaleza, cria o 
Conselho Deliberativo e o Fundo de Desenvolvimento da 
Região Metropolitana de Fortaleza - FDM, altera a 
composição de microrregiões do Estado do Ceará e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E~C R E T A : " * "** • . 

Art. 1°. A Região Metropolitana de Fortaleza-RMF, é a unidade organizacional 
geoeconômica, sociai e cultural constituída pelo agrupamento dos municípios de Aquiraz, Caucaia, 
Eusébio, Guaiúba, Fortaleza, Honzonte, Itaitmga, Pacatuba, Pacajus, Chorozinho, Maranguape, 
Maracanaú e São Gonçalo do Amarante, para integrar a orgamzação, o planejamento e a execução de 
funções públicas de mteresse comum. 

Art. 2°. A ampliação da Região Metropolitana de Fortaleza está condicionada ao atendimento 
dos requisitos básicos, verificados entre o âmbito metropolitano e sua área de influência, que são as 
segumtes. 

I - evidência ou tendência de conurbação; 
I I - necessidade de orgamzação, planejamento e execução de funções públicas de interesse 

comum; 
I I I - existência de relação de integração de natureza sócio-econômica ou de serviços. 
§ I o . O temtóno da Região Metropolitana de Fortaleza será automaticamente ampliado, 

havendo absorção da área desmembrada, fusão ou incorporação de qualquer dos municípios referidos no 
Art 1° desta Lei, com município adjacente ali não referido, ou de distritos deles emancipados 

§ 2°. Para efeito de orgamzação, planejamento e execução de funções públicas de interesse 
comum afetas a dois ou mais mumcipios integrantes do espaço temtonal metropolitano e que exijam ação 
conjunta dos entes públicos, a Região Metropolitana de Fortaleza poderá ser dividida em sub-regiões 

Art. 3o. As funções públicas de interesse comum, de que trata o Art I o desta Lei, 
compreendem 

a) planejamento, a nível global ou setonal de questões temtonais, ambientais, sociais e 
institucionais; 

b) execução de obras e implantação, operação e manutenção de serviços públicos, 
c) supervisão, controle e avaliação da eficácia da ação pública metropolitana 
Parágrafo único. As funções públicas de interesse comum de que trata este artigo serão 

exercidas por campos de atuação, especialmente 
I - no estabelecimento de políticas e diretnzes de desenvolvimento e de referenciais de 

desempenho dos serviços, 
I I - na ordenação territorial de atividades, compreendendo o planejamento físico, a 

estruturação urbana, no movimento de terras, no parcelamento, no uso e na ocupação do solo, 
I I I - no desenvolvimento económico e social, com ênfase na produção e na geração de 

emprego e distnbuição de renda; 
IV - na infra-estrutura económica relativa, entre outros, a insumos energéticos, comunicações, 

terminais, entrepostos, rodovias, ferrovias; 
V - no sistema viário de trânsito, nos transportes e no tráfego de bens e pessoas, 
VI - na captação, na adução e na distribuição de água potável, 
VI I - na coleta, no transporte, no tratamento e na destinação final dos esgotos sanitários, 

J tlrf 
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V I I I -̂ na macrodrenagem das águas superficiais e no controle de enchentes; 
IX - na destinação final e no tratamento dos resíduos sólidos, 
X - na política da oferta habitacional de interesse social; 
X I - na educação e na capacitação dos recursos humanos, 
X I I - na saúde e na nutrição; 
X I I I - na segurança pública 
Art. 4 o. Declarado o interesse comum de dois ou mais mumcipios integrantes da Região 

Metropolitana de Fortaleza - RMF, a execução das funções públicas dar-se-á de forma compartilhada 
pelos respectivos municípios e com intervenção do Estado 

Art. 5o. Fica cnado o Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza - CDM, 
para adequação administrativa dos interesses metropolitanos e do apoio aos agentes responsáveis pela 
execução das funções públicas de interesse comum, competindo-lhe 

I - aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano - PDDU, da RMF e todos os demais 
planos, programas e projetos indispensáveis à execução das funções públicas de interesse comum 
netropohtano, 

I I - definir as atividades, empreendimentos e serviços admitidos como funções de interesse 
comum metropolitano, 

I I I - criar Câmaras Técmcas Setonais, estabelecendo suas atnbuições e competências; 
IV - elaborar seu regime interno; 
Art. 6o. A composição, o funcionamento e o prazo de duração de cada Câmara Téemca 

constarão do ato do Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza-CDM 
Parágrafo único. As Câmaras Técnicas serão presididas por um dos seus membros, eleito na 

primeira reunião ordinána da respectiva Câmara, por maiona simples de seus integrantes 
Art. 7o. O Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza - CDM será composto 

pelos titulares da Secretaria da Infraestrutura do Estado do Ceará, que o presidirá, e da Secretana do 
Planejamento e Coordenação e pelos Prefeitos dos Municípios que integram a Região Metropolitana dé 
Fortaleza, todos como membros natos. 1 

Parágrafo único. A atividade de Conselheiro é considerada serviço relevante e não ensejará 
percepção de remuneração. 

Art. 8o. Caberá ao Diretor do Departamento de Políticas Urbanas da Secretana da 
Infraestrutura do Estado do Ceará secretán ar as reuniões do Conselho Deliberativo da Região 
Metropolitana de Fortaleza, nos termos do seu Regimento Interno, e ainda-

I - adotar as providências necessárias ao cumprimento das resoluções do Conselho 
Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza, sempre mediante a articulação com as entidades e 
órgãos públicos de mteresse comum, no âmbito metropolitano, 

I I - assessorar o Conselho Deliberativo da Região Metropolitana de Fortaleza através de 
subsídios técnicos à formulação de políticas e diretrizes, estudos, pesquisas e planos de interesse para o 
desenvolvimento metropolitano, 

I I I - proceder a compatibilização das propostas anuais de investimentos necessários à 
consecução do desenvolvimento metropolitano, para viabilizar técnica e institucionalmente esses 
investimentos; 

IV - dar apoio técmco e organizacional aos poderes municipais, em particular a 
compatibilização dos planos municipais com o interesse metropolitano, 

V - proceder as atividades de promoção dos serviços técmeos especializados relativos à 
construção do sistema de informações, unificação das bases cadastrais e cartográficas e manutenção do 
sistema de dados sócio-econômicos, territoriais, ambientais e institucionais da Região Metropolitana de 
Fortaleza; 

VI - a avaliação da eficácia das ações de interesse metropolitano, em especial das funções 
públicas de interesse comum 

Art. 9o. Fica cnado o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza -
FDM, vinculado à Secretana da Infraestrutura do Estado do Ceará, com a finalidade de dar suporte 



(Cont. Autog de Lei Complementar n0 09 - pág 3) 

m% 
C, • A I A 

financeiro, mediante financiamento sob a forma de empréstimo ou a fundo perdido, para execução de 
atividades da Região Metropolitana de Fortaleza - RMF, compreendo 

I - atividades de planejamento de desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza -
RMF; 

N - gestão de negócios relativos à Região Metropolitana de Fortaleza - RMF, 
I I I - execução de funções públicas de interesse comum no âmbito metropolitano; 
IV - execução e operação de serviços urbanos de interesse metropolitano; 
V - execução e manutenção de obras e serviços de interesse da Região Metropolitana de 

Fortaleza - RMF, e 
VI - elaboração de planos e projetos de interesse metropolitano 
§ I o . A Secretana de Infraestrutura do Estado do Ceará, mediante convêmo com instituições 

financeiras nacionais e internacionais, operacionalizará os empréstimos ou subempréstimos para o 
financiamento de obras e serviços de mteresse metropolitano, com recursos provenientes do FDM. 

§ 2 o. A participação dos recursos do FDM no financiamento de ações de interesse 
metropolitano será acompanhada, a título de contrapartida, de recursos financeiros negociados pelos 
agentes envolvidos nessas ações. 

Art. 10. Constituem receitas do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de 
Fortaleza-FDM: 

1 - recursos orçamentários destinados pela Umão Federal, pelo Estado e pelos Mumcipios que 
integram a Região Metropolitana de Fortaleza, 

I I - recursos de operação de crédito com entidades nacionais e internacionais; 
I I I - recursos provenientes de retomo financeiro de empréstimos e subempréstimos para 

investimentos em obras, serviços e projetos de mteresse metropolitano, 
IV - renda aufenda com a aplicação de seus recursos no mercado financeiro, 
V - transferências a fundo perdido proveniente de entidades públicas ou privadas nacionais e 

internacionais, 
VI - recursos provenientes de outras fontes. 
§ I o . Os recursos do Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza -

FDM, serão aplicados no Banco do Estado do Ceará ou, na sua ausência ou a cnténo da Admimstração 
Estadual, noutra instituição financeira, em conta especial integrante do sistema de Conta Única do Estado, 
sob o título "FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA 
• FDM", a ser movimentada, conjuntamente, pelos Secretános titulares da Secretaria de Infraestrutura, do 
Planejamento e Coordenação do Estado do Ceará. 

§ 2°. Ao Banco depositáno do Fundo caberá manter o controle e o acompanhamento da 
aplicação dos recursos, efetuando os registros contábeis necessános, sob a supervisão do Conselho 
Deliberativo de que trata o Art. 7o desta Lei 

§ 3o. Aphca-se à administração financeira do FDM o disposto na Lei n 0 4 320, de 17 de março 
de 1964, no Código de Contabilidade Pública e na legislação pertinente ás licitações e contratos. 

Art. 11. Ao Conselho Deliberativo caberá definir as condições de aplicação do Fundo de 
Desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza -FDM, obedecidas as regras que vierem a ser 
estabelecidas para o seu funcionamento, sem prejuízo das competências do Tribunal de Contas do Estado 
e do órgão de controle mtemo do Poder Executivo Estadual 

Art. 12. Os ítens 2, 9 e 10, do inciso II , do Art. I o , da Lei Complementar n 0 03, de 26 de 
junho de 1995, que define as Microrregiões do Estado do Ceará, passam a ter as seguintes redações 

"Ar t . I o . . . . 
I I - MICRORREGIÕES 
2 - Amontada, Apuiarés, Itapajé, Itapipoca, Miraima, Paracuru, Paraipaba, Pentecoste, São 

Luiz do Curu, Tejussuoca, Train, Tururu, Umirim e Uruburetama. 

9 - Aracati, Beberibe, Cascavel, Fortim, Icapuí, Itaiçaba e Pindoretama 

J3 
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10 - Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Alto Santo, Palhano, Quixeré, Russas, 

São João do Jaguanbe e Tabuleiro do Norte. 
« 

Art. 13. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contráno, em especial o inciso I do Art 1° da Lei Complementar n 0 03, de 26 de junho de 
1995. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
14 de dezembro de 1999 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP GORETE PEREIRA 
2o VICE-PRESIDENTE, em exercício 
DEP. MARCOS CALS 
1° SECRETÁRIO 
DEP. CARLOMANO MARQUES 
2o SECRETÁRIO 
DEP ILÁRIO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
4 o SECRETÁRIO 
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